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do devedor: Transportes Curvelense, L.da, NIF 502890908 e com sede 
em Estrada Nacional n.º 10, Tertir, Edifício Alverca, Sala 21, Alverca 
do Ribatejo, Vila Franca de Xira.

É administrador do devedor: Sílvio Manuel Abrantes Garrido, com 
endereço em Av.ª Quinta Grande, n.º 5, 4.º- A, Alfragide, Amadora, a 
quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio: Joaquim Manuel Ferro 
Rodrigues, com endereço em Casal do Salema, n.º 7, 2615-365 Alverca 
do Ribatejo.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do art. 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do art. 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do art. 128.º do CIRE.

É designado o dia 31 de Março de 2011, pelas 15:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(art. 42.º do CIRE), e/ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (art. 
40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do art.º 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
27-01-2011. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.
304272989 

 Anúncio n.º 3212/2011

Apenso de prestação de contas

Processo n.º 644/03.9TYLSB -D
Falido: George Gouveia — Sociedade de Representações, S. A.

A Drª. Maria de Fátima dos Reis Silva, Juiz de Direito do 3.º Juízo 
do Tribunal do Comércio de Lisboa, faz saber:

Que são os credores e a falida George Gouveia — Sociedade de 
Representações, S. A., com sede em Edifício Amadeo Sousa Cardoso, 
Alameda António Sérgio, n.º 22, 9.º, Linda -a -Velha, notificados para 
no prazo de 05 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem 
sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário (artigo 223.º, n.º 1 do 
CPEREF).

Passou -se o presente edital, que vai ser devidamente afixado no local 
que a lei determina.

28 de Janeiro de 2011. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 
Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

304279906 

 Anúncio n.º 3213/2011

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Processo n.º 1371/09.9TYLSB
Requerente: SMO — Empresa de Trabalho Temporário, L.da

Insolvente: C. P. B. — Companhia Petroquímica do Barreiro, L.da

A Drª. Elisabete Assunção, Juiz de Direito do 3.º Juízo do Tribunal 
de Comércio de Lisboa, faz saber:

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo, no dia 22 -11 -2010, 
foi proferida sentença de homologação da desistência do pedido na 
presente acção com processo especial que SMO — Empresa de Trabalho 
Temporário, L.da, apresentou contra C. P. B. — Companhia Petroquímica 
do Barreiro, L.da, atento o seu objecto que está na disponibilidade da 
parte e a qualidade dos intervenientes, extinguindo -se por essa forma 
os direitos que o A. pretendia fazer valer (arts. 195.º, n.º 1, 296.º, n.º 2, 
299.º  a contrario e 300.º, n.os 1 e 3 do C. P. Civil e artigo 21.º do C. I. 
R. Empresa).

Certifica -se que a presente sentença transitou em julgado em 
14/12/2010.

9 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O 
Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

304330335 

 Anúncio n.º 3214/2011

Processo: 632/09.1TYLSB

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

N/Referência: 1820214
Requerente: MNM — Comércio Internacional, S. A.
Insolvente: Gestos Sociais — Marketing e Publicidade, Unipessoal, L.da

A Dr.ª Maria de Fátima Reis Silva, Juiz de Direito do 3.º Juízo do 
Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber:

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados.

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo, no dia 14 -02 -2011, 
pelas 11.30 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
do devedor: Gestos Sociais — Marketing e Publicidade, Unipessoal, 
L.da, NIF 506571335 e com sede em Rua Bento Gonçalves, Lote 325, 
Fernão Ferro, Seixal.

É administrador do devedor: Carlos Jorge do Rosário Martins, com 
endereço em Rua Bento Gonçalves, Lote 325, 2865 -619 Fernão Ferro, 
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Drª. Helena de Castro 
Fernandes Robalo, com endereço em Urbanização Casa e Sol, Aldeia 
dos Gatos, Lote 7, Castelo, 2970 -045 Sesimbra.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º do CIRE.

É designado o dia 02 de Maio de 2011, pelas 14:00 horas, para a rea-
lização da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
23 -02 -2011. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.
304388519 




